
TERMO DE CONTRATO Ne 2026.07.08.08-PMt/SMS

É co lnstrumento de contrato administrativo de
prestâção de serviços que celebram entrê si, de um
lado a PREFEITURA MUNICIPAt DE IGUATU-CE,

através da SECRETARIA DE SAÚDE e, do outro lado,
a empresa JEFERSON DA SILVA MOURATO, para o
fim que a seguir declaram:

A Prefeitura M unicipal
Saúde, com sede na Ru
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jurídica de direito público, através da Secretaria de
Araujo, s/ne, Esplanada ll, lguatu-CE, inscrita no CNPI

sob o ns 07.810.468/0001-90, neste ato, representada pelo senhor loão Leonardo de Souza
Mendonça, Secretário da pasta, inscrito no CPF sob o ns 024.428.833-09, daqui por diânte
denominada de "CONTRATANTE" e, do outro lado, a empresa Jeferson da Silva Mourato, com sede
na Rua Antimio Alves Bezerra, Ns 130, Fomento, lguatu, Ceaíá, CEP 63.501-620, inscrita no CNPJ sob
o ns 18211056/0001 50, neste ato, representado pelo senhor Jeferson da Silva Mourato,
Empresário, inscrito no CPF sob o ns 054.070.533-06, daqui por diante denominada de

"CONTRATADA", em conformidade com o que preceitua â Lei ne. 1.4.133/2021. e suas alterações e,
regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a ele serão aplicados,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de diÍeito privado,
sujeitando-se os contratantes, às suas normas, cláusulas e condições a seguir ajustadas:

cúUsu|Á PRIMEIRA - Do oBJETo
(Art 92, nc so I, dê Le ne V 733, deOl/O4/2O21)

1.1. Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa especializada para prestação
de serviços técnicos profissionais de assessoria de imprensa, relações públicas, marketing,
publicidade e comunicação social, confoÍme quantidades e especificações constântes no têrmo de
referência, para atender necessidades de Diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de lguatu-CE,
parte integrante e complementar deste instrumento de contrato, como se aquitranscrito fosse.

cúUsUIÁ SEGUNoA - Do FUÍ{DAMENTo LEGAL
(Art 92, r.ciso ll, da L€r ne 14 L33, deotloql2o21)

2.1. O presente instrumento de contrâto decorreu do processo administrativo de licitação na

modalidade de PREGÃo ETETRÔNlco Ne. 2025.04.14.01.-PMt/DtVERSAS, devidamênte homologado
pela autoridade competente, e foi instruído com fundamênto na Lei ne. 74.13312027 e suas alteraçôes
e, ainda, na proposta da contratada, parte integrante deste instrumento de contrato independente de

transcrição.

cúusurÁ TERCETRA - DA rEGrsrAçÃo ApUcÁvEt Ao coNTRATo
(Àrt 92, i.c so rrr, da Lerne 14131, deOl/O4l2O2l)

3.1 O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na Lei na.74.133/2021
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne.8.078/1990 (Código de Defesa do
Consumidor), e demais normas e princípios gerais dos contratos, inclusive quanto aos casos omissos.

CúUSUIA QUARTA - Do MoDEto DE ExEcUçÃo Do oBJETo
(Art 92, nc,sô rV, dâ Lêr np ra -.33, deOT/O4lZO21l

4.1. ESPECTFTCAçÕES GERATS DOS SERVTçOS

41.1. Os serviços a serem executados compreendem, entre outrosi planejamento estratégico de
comunicação institucional, assessoria de imprensa; produção e revisão de textos institucionaisj criâção
de campanhas publicitáriasj gestão de redes sociais; produção de conteúdo digital; cobertura de

l.n.d. rr, rau.t!-c., cEP 61.50.,-005
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eventos institucionais; dragramação; ção; serviços d rketing instituciona ; publicidade legalj
além da produção e divulgação de inform de in e público
4.1..2, Os serviços descritos no item anterior n uem outros que se façêm necessários ao pleno
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atendimento das demandas dâs Secretarias Municipais, especialmente aqueles relacionados à

comunicação institucional e à transparência pública.

4.1.3. O prazo para início da execução dos serviços será de até 10 (dez) dias úteis, contados do
recebimento da ordem de serviço, podendo ser reduzido em casos urgentes, conforme a natureza da

demanda, especialmente para cobertura de eventos ou divulgação de campanhas institucionais.

4.2. ESPECtFtCAçÔES DETATHADAS DOS SERV|çO5

4.2.1. Os serviços a serem contratados compreendem atividades contínuas e sob demanda,
classificadas, de forma exemplificativa, em:

4.2.1.1. PTANEJAMENTO E COMUNTCAçÃO PREVENTTVA (tNST|TUC|ONAt)

Abrange a elâborâção de estratégias e ações voltadas à prevenção de falhas na comunicação
institucional, garantindo a correta disseminação de informações públicas, tars como:
a) Planejamento dê campanhas institucionais e educativas;
b) Elaboração de calendário de ações e campanhas;
c) Produção de conteúdos inÍormativos e educâtivos;
d) Gestão e atualização de canais oficiais de comunicação (sites, redes sociais, informativos);
e) Criação de identidade visual para campanhas e projetos;
f) Produção de materiais gráficos e digitaisj
g) Monitoramento da comunicação institucional e análise de resultados;
h) Assessoria na organização e divulBação de eventos institucionais;
i) Outras atividades necessárias à melhoria da comunicaçâo entre a Administração e a população.

4.2.1.2. COMUNTCAçÃO CORRETTVA (DEMANDAS URGENTES E ESPECíFTCAS)

Compreende ações voltadas à correção de falhas, atendimento a demandas emergenciais ou situações

imprevistas, tais como:
a) Elaboração e divulgação de notas oÍiciais e comunicados urgentes;
b) Gerenciamento de crises de comunicação;
c) Atualização imediata de informações institucionârs;
d) Produção emergencial de peçâs gíáficas ou digitais;
e) Coberturâ e divulgação de eventos não programadosj

f) Correção e adequação de materiais instituciona is já produzidos;
g) outras ações necessárias para garantir a transparência e a comunicação eficaz com a população.

4.2.2. As atividades de comunicação visam garantir a transparência das ações governamentais, o

acesso à informação pela população e o fortâlecimento da relação entre a Administração Pública e a

sociedade, por meio de estratégias eficientes de divulgação.
4,2.3. Não serão considerados como serviços passíveis de cobrança adicional, quando vinculados à

execução principal do objeto:
â) Ajustes simples em peças gráficas já produzidas;

b) Revisões ortográficas e gramaticais básicas;

c) Pequenas alterações de layouU
d) Reenvio ou republicação de conteúdos institucionars;
e) Atendimento rotineiro de demândas administrativas relacionadas à comunicação.

4.3. DA GARANTTA DOS SERV|çOS

4.3,1. Garantia dos serviços prestados: Todos os serviços executados deverão observar padrões de

qualidade técnica, assegurando a correção, clâreza e adequação das peças e conteúdos produzidos. A

s/8 , E5pl.n.dã rr, r!Etú.c., acP 61,5o$1x,5
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contratada deverá garantir a correção de eventua hâs, inconsistênc inadequações pelo prazo

os materiais produzidos
máximo de 02 (dois) dies úteis, contados da e o servrço

4.3.2 No ato da entrega dos serviços, a CONT rád bilizar
em seus formatos finais e editáveis, quando aplicável, bem como apresentar declaração ou rêgistro de
garantia quanto à qualidade dos serviços executados.
4.3.3. ldentificada qualquer falha ou inadequação durante o período de garantia, a CONTRATADA será

formalmente comunicada e deverá proceder às correções necessárias no prazo máximo de 02 (dois)

dias úteis, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

4.4. DA FoRMA DE ExEcuçÃo Dos sERvrços
4.4.1,. Os serviços serão executados de forma contínua e sob demanda, conforme as necessidades das

secretarias Municipais constantes neste Termo de Referência, mediante emissão de ordem de Serviço

contendo a descrição das atividades a serem realizadas.

4 4.2. Os serviços executados estarão sujeitos à aceitação pela CONTRATANTE, sendo inicialmente
recebidos de forma provisória, para posterior verificação de conformidade com as especificações

estabelecidas.
4.A 3 PaÍa cada demanda, a CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, planejamento ou proposta contendo descrição dos serviços, prazos de execução e, quando

aplicável, orçamento detalhado, para aprovação prévia da CONTRATANTE.

4.4.4. A execução dos serviços deverá observar critérios de qualidade técnica, coerência institucional,
padronização visual e adequação à identidade institucional do Município.
4.4.5. A CONTRATADA deverá manter comunicâção constante com a CONTRATANTE, ajustando as

demandas conforme orientações e necessidades das Secretarias, garantindo agilidade e eficiência na

execução dos serviços.
4 4.6. Todos os materiais produzidos deverão ser entregues nos formatos digitais adequados (editáveis

e finars), garantindo sua utilização, reprodução e armazenamento pela Administração Pública.

4.4.7. Os serviços deverão seguir padrõês técnicos compatíveis com as boas práticas do mercado de

comunicação, publicidade e marketing institucional.
4.4.8. As açôes de comunicação, campanhas e peças publicitárias deverão ser previamente aprovadas
pela CONTRAÍANÍt antes de sua veiculação ou divulgação.
4.4.9. A execução dos serviços ocorrerá conforme demanda do órgão, após aprovação formal da

CONTRATANTE, com base em planejamento ou solicitação específica.

4.4.10. A CONTRATANTE designará servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos

serviços, que verificará a conformidade das entre8as com as especificações estabelecidas no edital, na
proposta e neste Te'mo de Referéncia.
4 4.11 Caso os serviços sejam considerados em desacordo com as especificaçôes, a CONTRATADA

deverá refazê-los imediatamente, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE.

44.12 Íodos os custos necessários à execução dos serviços, incluindo ferramentas, softwares,
equipamentos, deslocamentos e demais insumos, serão de responsabilidade exclusiva da

CONTRATADA.

4.4.13. A CONTRATADA deverá cumprir integralmente as condições estabêlecidâs neste Termo de
Referência, no edital e na proposta apresentada, assumindo a responsa bilida de por todos os encargos
legais decorrentes da execução do objeto, inclusivê:
a) Corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas, os serviços que apresentarem falhas ou
inadequações;

b) Responsabilizar-se por danos causados à Administração ou a terceiros;
c) lndicar preposto para representá-la na execução contratual;
d) Êxecutar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento das atividades das Secretarias
Municipais.

r.l. 
^Éúio, 
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4,5, DO PRAZO DE CONCLUSÃO DA R

4.5.1. Os serviços de comunicaçào i

DOS ços
c dade e marketing deverão ser executados,nstitucto

preferencialmente, dentro dos prazos máximos abaixo estabelecidos, conÍorme a natureza da

demanda:
a) Criação de peças gráficas simples (cards, banners digitais, convites): até 01 (um) dia útil;
b) Desenvolvimento de artes institucionais mais elaboradas {campanhas, identidades visuais, materiais
impressos): até 03 (três) dias útêis;
c) Produção de conteúdo textual (release, matérias institucionâis, roteiros): ate 02 (dois) dias úteisj
d) Produção e edição de mâteriais audiovisuais (vídeos institucionais, spots, reels): até 04 (quatro) dias
úteisj
e) Planejamento de campanhas publicitárias e estratégias de comunicação: ate 05 (cinco) dias úteis;
f) Atendimento a demandas urgentes ou extraordinárias: em âté 06 (seis) horas, contadas a pârtir da

solicitação da Contratante.

4.5.2. Os prazos estabelecidos poderão ser ajustados em razão da complexidade da demanda, volume
de serviços ou necessidade de validações institucionais, desde que previamente justificados pela

Contratada e formalmente autorizados pela Contratante.
4.5.3. A contratada poderá solicitar proffogação dos prazos, mediante justificativa técnica formal
apresentâda antes do término do prazo originalmente fixado, cabendo à Contratante analisar e
deliberar quanto ao deferimento ou à aplicação das sanções cabíveis.

4.5.4. Os pÍazos previstos neste item aplicam-se igualmente às hipóteses de subcontratação,
permanecendo a Contratada integralmente responsável pela execução dos serviços e pelo

cumprimento das obrigações contratuais.

cúUsutA qUINTA - Do vALoR
(Art 92, inciso V, da Lêine 74 !13, de 07/04/2027],

5.1. A Contratante pagará à Contratada, pela execução do objeto deste contrato, o vâlor global de RS

133.635,92 (cento e trinta e três mil e seiscentos e trinta ecinco reaise noventa e dois centavos),
conforme planilha abaixo:

LOTE 03

ITEM DÉSCRtçAO UND 5MS RS UNID, RS ÍOTAI.

7

pRoDUçÃo DE víoEos. EspEÔFrcAçóEs: sÉRvrços
OE REGISTRO DE VÍOEOS COM QUALIDADE HD, EM

DIVERSOS FORMAÍOS, PARA REGISTRAR AS

ATIVIDADES OA GEsÍÃo, PoR MEIo oE EQUIPE

HABILITADA (MíNIMO OE 01 CINEGRAFISÍA) COM

EQUIPAMENTOS DE FILMAGENS MODERNOS, COM

DISPONIBILIDADE PARA ATUAçÃO DE 8H ÀS 22H,

oIAR|AMENTE, No MuNícrpro DA CoNTRATANTE,

CIDAOES VIZINHAS E EM FORTALEZA, INCLUSIVE,

PARA DESIOCAMENÍO TM OUÍRAS LOCÀTIOADES EM

TERRtTóRro NActoNAL, A FrM DE AcoMpANHAR o
GESTOR E 5EU5 SECRETÁRIOS NAS SUAS ATIVIDADES

DE INTERESSE DÂ POPULAçÁO, PRODUZINDO

IMAGENS PARA DIVULGAçÃO E COMO DOCUMENTO

HrsróRrco E MEMoRIAL.

MÉs 12 Rs 3 303,12 R5 39.639,84

8

REGISTRO FOTOGRÁFICO ESPECIFICAçÔES: SERVIçO5

FoToGRÁFIcos REALIZADoS PoR EQUIPE

HABILITADA COM NO MÍNIMO 01 FOTÓGRAFO

MUNIDOS DI EQJIPAMENTOS FOTOGRAFICOS DE

MODERNO COM DISPONIBILIDADL PARA ATUAçÁO

OA5 8H A5 77H, DIARIAMFNTI, NO MUNICÍPIO OA

CONTRATANTE, CIDADES VIZINHAS E EM FORTALEZA,

INCLUSIVE, PARA DESLOCAMENÍO EM OUTRAS

12 RS 2.104,86 Rs 25 258,32

de Ar.ú14 r/ô" EsFláí.dà ll, r3@rs-cê cEP 6t,ír5-lxr5
cNPl - lr7.El0./r6a/0oir1.9o | 9têr Úw.kuáu.ce.td b, I FoÉ: (34) t5a1.6s63

PREGÃo aLEmôt{tco N' 2o26,oa la,ol-PM/IrwlltÀ9 | lsmo !r. contr.to - Pfu. a dê 17

RÜBRICA}I--

l



EC

TGU,\TU
,. nÍ 1$ 2,

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordínárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
5.4. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
5.4.1. OTermo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto
a forma de execução do objeto.
5.4.2. O Edital da licitação que decorreu o contrato.
5.4.3. A Proposta da Contratada.
5.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

ItoTE 03
L]
d- RUBR|CA iJ

ITEM DEScRIçÃO UND .-7r' RS uNrD. RS ToTAL

LocALTDADES rv rEnnrónto
ACOMPANHAR E REGISTRAR OS

MoMENToS Do GESToR e secREtÁnlos
ATIVIDADES A FIM DE ILUSTRAR E PRODUZIR

MATERTAL DE otvulcnçÃo E SERVtR coMo
DOCUMENTO HISTORICO E MEMORIAL,

9

caeraçÃo DE TMAGENS aÉRras. rsRrctncnçÕes:
sERVrÇos or cnernçÃo DE TMAGENS erRÉns pon

MEIO DE DRONES OU EQUIPAMENTOS SIMILARES
pARA FINS pugLrcrrÁRtos ou DE AReutvo pARA o
wrutrrtcÍpro

HORA 10 Rs 348,62 RS 3.486,20

10

PRODUçÃO DE ARTES GRAFICAS/LAYOUT DE MIDIAS
DrGrrArs. rsercrrrcnçôrs: pRoDUÇÃo DE ARTES

e nÁrrcas/mvour, A FrM DE ATENDER AS

NECESSIDADES DE COMUNICAçAO PARA USO EM

nltÍorns DrGrrArs, rurRôrurcas E DEMATS

PLATAFORMAS ONLINE DO CONTRATANTE.

FINALIDADE: UTILIZAR AS ARTES T TÉCruICES OO

oesrel.t eRÁrtco A FtM DE olMrzAR E FtxAR os
EFEITOS EIOU ENTENDIMENTO DOS DIVERSOS
púeucos ALVos EM nEucÃo ns acôEs.

MES 72 R$ 1.687,8s RS 2o.2s4,2o

11

nnoouçÃo DE ARTES enÁrtces/lnyour DE MtDIAS
TRADtctoNAts. ESpEctFtcAÇÕES: pRoDUÇÃo DE

aRtrs enÁrrcns/LAyour, A FtM DE ATENDER AS

NEcESSTDADES DE coMUNtcAçÃo nann uso EM

rr/lÍOIAS TRADICIONAIS OU OFFLINE DO

CONTRATANTE. FIINALIDADE: UTILIZAR AS ARTES E

rÉcntcns Do DESTGN e nÁrtco A FtM DE olMtzAR E

FIXAR OS EFEITOS E/OU ENTENDIMENTO DOS

DrvERSos púBLrcos ALVos EM RELAÇAo AS AÇôES.

MES L2 RS 1.737,81 R5 20.853,72

1.2

pRoDUÇÃo or rsrúoro EM EDtçÃo DE vrDEos,
TMAGENS E AUDro. rsRrcrrrcnçÃo: coNTRATAÇÃo
oE rsrúoro pRoFrssroNAL, coM 0s (ctNco) HoRAs
orspouívets DTARTAMENTE DE SEGUNoA A sExrA
FE|RA PARA ED|ÇAO E FtNALIZAçAO DE MATERIAL EM

víoeo, rotoenÁrrco r eRavaçÕrs DE AUDto o
QUE INCLUI O TRATAMENTO DE IMAGENS QUE
POSSAM SER DISPONIBILIZADAS PARA USO DA

colururcnçÃo, TNCLUTNDo enoouçÃo or vÍoros
PARA FtNS pugt-tctrÁRtos.

MES t2 Rs 2.011,97 R5 24.L43,64

TOTAT Rs 133.63s,92

CNPJ - 07.810.ir68^x)O1-9o I Site: ww.lguãtu.ce.gov.br I Fone: (88) 3581.6563
PREGÃO ELErRÔN|CO trt" 2025.04.14.01-pM|/D|VERSAS I Termo dê Contrato - pá8. 5 dê 17
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cúusutA sExTA - Dos cRlTÉRros DE
(Art 92, inciso Vr, da Leine 14 713, de AUO4/2021)

6.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o lnstrumento de Medição de Resultado (lMR), ou
outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços.
6.1.1.será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, cãso se constate que a Contratada:
6.1..1.1. não produziu os resultados acordados,
6.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;
6.1,1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do seryiço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação
da prestação dos serviços.
6.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes criterios:
6.3.1. Conformidade com as Atividades Previstas no Contrato: Será avaliado se todas as atividades
contratadas foram executadas de acordo com as especificações técnicas, prazos estabelecidos no
cronogramâ e requisitos funcionais definidos, garantindo a entrega integral dos serviços previstos.
6.3.2. Qualidade dos Serviços e Relatórios Entregues: Serão analisadas a eficiência, adequação e

funcionalidade das soluções fornecidas, verificando se atendem plenamente às necessidades
institucionais dâ Secretaria Contratante, proporcionando uma operação segura, eficaz e de fácil
usabilidade para os usuários.
6.3.3 Frequência e Pontualidade no Atendimento e Suporte: A afeÍição considerará o cumprimento
dos prazos estabelecidos para atendimento e resolução de solicitações, avaliando a agilidade e

disponibilidadê da equipe contratada para fornecer suporte, tanto remoto quanto presencial,
conforme níveis de serviços acordados.

Da Liquidação
6.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7s,

§2e da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 77 /2022.
6.5. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogâção, nos câsos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso ll do art.75 da Lei ns 14.133, de 2021
6.6. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tâis como:
6.6.1. o prazo de validade;
6.6.2. a data da emissão;
6.6.3. os dados do contrato e do órgào contratante;
6.6.4. o período respectivo de execução do contrato;
6.6.5. o valor a pagar; e

6.6.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
6-8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação. da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de ace

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiaís ou à documentação mencio
no art. 68 da Lei ne 74.733/2O2L.

6.9. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições

de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbrto do órgão ou

\.
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entidade, tars como a proibição de contrâ
6D

de irregulari contratado, será providenciada
sua notiÍicação, por escrito, para que, no pra e 5 (cinco) dia is, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo

critério do contratante
rogado uma vez, por igual período, a

6.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedênte, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, pâra que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para gârantir o recebimento de seus créditos.
6.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

6.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os paBamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 5lCAF.

Do Prazo de Pagamento
6.14. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normâtivâ SEGES/ME ns 77,
de 2022.

6.L5 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária, divulgado pelo lnstituto Brasileiro de

Geografia e Estatísticas (IBGE), ou outro que venha à substituilo,

Forma de Pagamento
6.16 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
6 1.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pâgamento.

6.18 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação âplicável.
6.18.1. lndependentemente do percentuâl de tributo inserido nã planilhâ, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente

6.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nâcional, nos termos da Lei Complementar ns

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regrme. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao trâtamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

CúUSutA SÉIMA - DO RECEEIMEI{To DO OUEÍO
(An 92, nc ao Vl], dâ Lei ne 14 733, de11l04l202tl

7 1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. L40, l,a,daLei ne 14.133, de 2027 e Afts.22,X e 23, X do
Decreto ne 1-L.246, de 20221.
7 2 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicaçâo de cobrança oriunda
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser

oos
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRU

6.10 Constatando-se, junto ao SICAF, a si
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7.3. O fiscal técnico do contrato rea
termo detâlhado qu€ comprove o cu
ne L7.246, de 2022]|.

ulô

lizará bimento p rio do o
mpnme AS de caráter

bleto do contrato med iante
técnico (Art.22, X, Decreto

7.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhâdo que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
(Att.23, X, Decreto ne 71.246, de 2022).
7.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.
7.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.6.L. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado
ou, em hâvendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
7.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.
7.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços ate que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei ne 14133, de 2021)
7.6.4. O recebimento provisório também ficará su.ieito, quando cabível, à conclusão de todos os testes
de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.
7.6.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em pãrtê, quando em desacordo com as

especificaçôes constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuizo da aplicação das
penalidades.

7.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
Íiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato pãra recebimento definitivo.
7.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quantidade do serviço e consequente âceitação mediante termo detalhado, obedecendo
os seguintes procedimentos:

7.8.1, Emitir documento comprobatório da avâliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contÍatâdo, com menção ao

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicâdores objetivamente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações, conforme regulamento (art.21, Vlll, Decreto ne 11,246, de 2022).
7.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, âs respectivãs correçõesj
7.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recêbimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscalou Fatura, com o valor exato dimensionâdo
pela fiscalização.
7.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
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7.9. No caso de controvérsia sobre a execuçã são, qualidade e quantidade,

o-se à empresa para emissãodeverá ser observado o teor do art. 143 dã

de Nota Fiscal no que pertence à parcela i

liquidação e pagamento.
o do ob.,eto, para efeito de

7.10 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enq ente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.11 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato,

cúusurÁ otTAvA - oo REATUSTAMENTo DE PREçOS
(An 92. nc sos V, da Ler ne 14 133, de 01/04/2021)

8 1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreaiustáveis no prazo de um ano, contado da data
do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente

instrumento de contrato.
8.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice Nacional de Preços ao

consumidor Amplo (IPCA), medido pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE)

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade,
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos fínanceiros do último reajuste.
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a

contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).
8.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

deternrnado(s) pela legislação então em vigor.
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;
8.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

cúusulÁ NoÍ{A - DA vrcÊNclA E DA pRoRRoGAçÃo
{A.t 92. nciso vll, dã Lei no 14 133, dê 01/04/2021)

9.1. O presente instrumento de contrato terá um prazo de vigência que iniciârá a partir da data de sua

assinatura, por 12 (doze) neses, q!é-Pgl9zl292l, podendo sêr prorrogada conforme art. 107 da lei

L4.L33/202L

cúUsuu DÉCIMA - Do CRÉD|TO PELO QUAT CORREú A DESPESA

{An 92, r.crso vlrr, da Ler ns 14133, deOllO4l2O2l)

10 1. As despesas decorrentes da futura contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento geral do município, para o exercício de 2026.

10.1.1 A contretação tem previsão de sêr atendida pela Dotação Orçamentária
0602 10.122.0016.2.009 (Gerenciamento e Manutenção das Atividâdes da Secretaria de Saúde), no

Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 (outros Serviços de Terceiros / Pessoa Jurídica).

10.1 2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

roversa da ex
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cúUsUtA DÉcIMA PRIMEIRA - DO REEQUITíBRIO ECOÍ{ÔMICO.FINANCEIRO
lArr 92. ,ic,so Xr. d, tc, ne 14 711, de A7/A4/2021-)
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11.1. O pedido de restabelecimento do equi econômico-Írn ceiro, previsto no art. 124, incrso ll,
alínea "d", da Lei no. 14 133, de OflO4/2O21, á ser fo do durante a vigência do contrato e

antes de eventual prorrogação, nos teÍmos do art. L07 a Lei ns. 14.133, de O1-/O412O27;

11.2. O prâzo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da documentação
probatória do câso dê força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsÍveis de consequências incalculávêis, que inviabilizem a execução do contrato
tal como pactuado.

CúUSÚLA DÉqMA SEGUNDA - oAs ATTERAçõES coNTRATUAt
(Arr 124 da Leine 74 733, deO1./O4/2O27],

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 1.24 e seguintes da Lei ns.

L4.733, de 07/O4/2027;
1.2.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os âcrescimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizãdo do contrato;
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada

necessidade de ântecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de L (um) mês (art. 132 da Lei ne. 14.133, de O7/O4|ZO27);
L2.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns. 14.133, de 01-/O4/2O27.

cúUsUtA DÉclMA ÍERGEIRA - DAs oBRIGAçÕES oA coNTRATANTE
{Art 92, inciso XlV, da tei ne 74 733, de O7/Oa/202\l

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o

contrato e seus anexos;
13.2. Receber o ob.ieto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
13.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no serviço
executado, para que seja por ele refeito, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
13.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumpÍimento das obrigações pela

Contratada;
13.5. Efetuâr o pagamento a Contratada do valor correspondente ao seryiço executado, no prazo,

forma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referênciâ;
13.6. Aplicar a Contratada, quãndo for o caso, as sanções previstas na lei e neste Contrato;
13.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria da Administração para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;
13.8. Explicitâmente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente instrumento de contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
13.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual períodoj

13.9. Responder eventuais pedidos de resta be lecimen to do eq uilíbrio econômico financeiro feitos pela

contratada no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, quando for necessário;
L3.10. Notificar os emitentes das garantias, quando for o caso, quanto ao inícro de p

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §49, do art-
137, da Lei ne. L4.133/2027;
13.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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CúUSUI.A DÉcIMA QUARTA - DAs
!
§

(art 92, ncrsos xrv, xvr ê xvr, dâ Lei ns 14.133, de 01/04/2021)

14 1 A Contratadã deverá iniciar os serviços poste data dâ assina do contrato, de acordo com
solicitação atreves da ordem de serviço para a ê o dos iços, cumprindo com todas as

obrigações constantes deste Contrato e do Termo de Refe ncia, parte integrante a este Contrato,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;
14.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço executâdo, de acordo com os
artrgos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidoí (Lei ns. 8.078, de 1990);
14.3. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedê â data da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprlmento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
14.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, inciso ll da Lei ne. 14.133, de O7/O412O21.1 e prestar todo esclarecimento ou
informação, quando solicitadosj
14.5. Refazer, corrigir ou substituir, às suas expensas, no totalou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execuçãoj
14.6 Responsabrlizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do serviço, bem como por todo
e quaÍquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essã responsabilidâde a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondênte aos danos

sofridos;
14 7. A Contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a

Nota tiscal para fins de pagamento, quaisquer documentos que eventualmente venham a ser
requisitados;
14 8. Responsa biliza r-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas âs obrigâções
trabalhistas, socrais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade a Contratante;
14 9. Comunicar ao tiscal do contrato, no pnzo de 24 {vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se veriÍique no local da execução do objeto contratual;
14 10 Paralrsar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
14.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exiBidas para habilitação na contrâtação direta;
14 12. Quando Íor o caso, cumprir, durante todo o perÍodo de exêcução do contrato, a reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de carBos previstas na legislação (art. 116 da Lei 14.733/2O2'J.l;

14.13. Quando for o caso, comprovar a reserya de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas,

quando for o caso; (art. 116, parágrafo único da Lei ne.74.733, de 0flO4l202tl;
14 L4. Gua rdar sigrlo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrâto;
14.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, lnclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
com p lem e ntá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, inciso ll, alínea "d" da Lei ns. 14.133, de O1./O4/2O21.;

14.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ámbito federal, estadual ou municipâ|,
normas de segurança da Contratante;
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14.17. Alocar os empregados ne rios, com habil o e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste
legislação de regência;

rato, devendo nder às recomendações de boa técnica e a

L4.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne. 13.709, de
74108/2018, adoÍando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força
da execução deste contratoj
14.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuI.A DÉcIMA qUINTA . DAs INFRAçÕES E 5ANçôES ADMINISTRATIVAS
(An 92, incisoXlV, da Leine 14133, de01/0al2021)

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne.1.4.1.33, de01.10412021, o Contratado quel

a) der causa à inexecução parcial do contratoj
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento dã execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nâturezã;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne. 12.846, de 0l/08/2073

L5.2.serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ns 14.133, de 2021).
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4s, dâ Lei ne 14.133, de 2021).
c) Declaração de inidoneidade para liciter e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "?',"9" e"h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b","c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ne 14.133, de 2021).
d) Multa de:
l) Moratóriâ de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias.
ll) Moratória de O,O7% (sete centesimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplemêntação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato.
ll.L) O atrãso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 da Lei n. L4.733, de 2021-.

lll) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.7, de 2Oo/. a 3Oo/. do
valor do Contrato.
lV) Compensatórie, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do subitem
!2.1, de 1'/. a30% do valor do Contrato.

15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9e da Lei op. L4.733, de O1-/O4/2O21.\.
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15.4 Todas as sanções previstas neste Co cumulativamente com a multa
(art. 156, § 7e da Lei ne. L4.L33, de 01/041
15.4.1. Antes da âplicação da multa será ssado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação ( 133, de ollo4/202t)
15.5. Se a multa aplicada e as indenizações superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela CONTRATANIE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada, quando exigidâ, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8e,

da Lei ne. 14.133, deOl/O4/20211.
15.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
15 7. A aplicação das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao CONÍRATADO, observândo-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei ne. 14.133, de 07/04/2027, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
15.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ne. 14.133, de 0U0412021].:
a) a natuÍeza e a gravidâde da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias aBravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de progrâmâ de inteBridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

15 9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne. 14.133, de 01/04/2021, ou em outrâs
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei ne. 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridadê competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).
15.10, A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderâda sempre que utilizadâ com
abuso do direito para facilitaí, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrãto
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
juridica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes dê administrâção, à pessoã

Jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçâo ou controle, de fato ou de
direito, com o CONTRATADO, observâdos, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obngatoriedade de análise lurídica prévia (ârt. 160, da Lêi ne. 14.133, de O7|O4/2O211.

15.11. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo L5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela âplicadas, pâra fins de
publicidade no Cadastro Nacionalde Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis)e no Cãdastro Nacionâlde
Empresas Punidas (cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art, 161da Lei ne. 1.4.L33,

de oLloa12021).
15.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns. 14.133, deOT/O412021.
15.13 Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida âtiva, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo óÍgão ora contratante.

cúUsUIÂ DÉqMA sExTA - Do MoDELo DE GEsTÃo Do coNrRATo
Art 92, ,nc,so XV rl, da Ler n, 14 131, de 01/04/2021)

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei n-o. 14.133, de 07/041202L, e cada parte responderá pelas consequências de sua
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16.2. Em caso de impedimento, ordem de
execução será prorrogado automaticament
mediante simples apostila.

lisação ou sus ão do contrato, o cronograma de
tempo cor ndente, anotadas taas circunstâncias

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, âdmitindo-se o uso de mensagem eletrÔnrca para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
16.4. O órgâo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
16.5. Após â assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, dâs estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

16.6. Fiscalização
16.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (art. 117, caput, da Lei ne. 14.133, de OTlOa/2O21.1,

16.7. Fiscalização Técnica
16.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a asse8urar os melhores resultados para a

Administração.
16.7.2, O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrênciâs relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observãdos. (art. 117, § Le da Lei ns. 74.133, de OllO4l2OZIl;
16.7.3. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para â correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
L6.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que âdote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
16.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
16.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à pÍorrogação contratual.

16.8. Fiscalização Administrativa
1.6.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilrtação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios peÍtinentes, caso
necessário;
16.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quêndo ultrapassar a sua competência.

1.6.9. Gestor do Contrato
16.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrência5, das aÍterações e das prorrogaçôes
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administrâção;
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16 9.2. O Bestor do contrato acompanhará os t5

as ocorrêncras relacionadas à execução do co o e as medidas ado s, informando, se for o caso,

à autondade superior àquelas que ultrapassare ua competênci
L6.9.3 O gestor do contrato acompanhará a man ção das con es de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e a o blemas que obstam o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesâ no relatório de riscos eventuais;
16.9.4 O Bestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penâlidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações;
16.9 5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
respo n sa bilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei ne. 14.733/2027, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso;

16.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
âprimoramento das atividades da Administração;
16 9.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formâlização dos procedrmentos de liquidação e pagemento, no valor dimensionado pela fiscalização

e gestão nos termos do contrato.

cúusur.A DÉcrMA sÉnMA - DAs HrúTEsEs DE ExnNçÃo Do coNTRATo
(Art 92, nci5oxlx. da Lelne 14133, de1l1al21ll)

17 1 Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as pârtes

contraentes-
17.1.1. o contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários pârâ suâ continuidade ou quando entender que

o contrato não mais lhe oferece vantagem.
17.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado pela CoNTRAÍANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.
17.1.3 Câso a notificação da nâo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação

17.2. O contÍato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçóes nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo L37 da Lei ne. 14.133, de 0UO4/202L, hem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

17 2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

17.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato,
17 2.2 1 5e a operâção implicar mudança da pessoajurídica contratada, deverá serformalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

17.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
17.3.1. Bâlanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos
17.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.
17.3.3 lndenizações e multas.

scais do contrato, de todas
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17.4. A extinção do contrato não conÍi
financeiro, hipótese em que será con

tL
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óbrce para o nhecimento do desequilíbrio econômico-
r meio de termo indenizatório (art. 131,de ni po

caput, da Lei ne. 14.133, deOflO4/2O271.
17.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau (art. 14, inciso lV da Lei n.e 1.4.133, de 01.10412027).

cúusura DÉqMA orrAvA - DA SEGURANçA E Do srcrror

L8.1. A futura Contratada será responsável pela segurança, guarda, manutenção e integridade dos

dados, programas e procedimentos físicos de armazenamento e tra nsporte das informações existentes
ou geradas durante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação vigente.
18.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informaçôes ou documentos de qualquer

naturezâ a que venham tomar conhecimento, respondendo ad m in istrativamente, civil e

criminalmente, por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização.

cúusuLA DÉclMA NoNA - DAs oBRTGAçÕES PERTTNENTES À rGpD

19.1. As partes deverão cumprir a lei ne 13.709/2078, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LG PD),

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo que venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
1.9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6s da LGPD.

19.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dêdos obtidos fora das hipótese5 permitidas em
lei.
19.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de sub operâção firmados ou que venham e ser celebredos pelo Contratedo.
19.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaçôes.
19.6. É dever do contratâdo orientar e trêinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsâbilidades decorrentes da LGPD.

19.7, O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
19.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contrâtado âtender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
19.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificada me nte,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

êventual descârte realizado.
L9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrãtivos, notadamente aqueles que se

proponhâm a armâzenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, ârt. 37), com cada acesso, data, horário
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissôes, desvios ou
abusos.
19.10.1. os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em Íormato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
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rEJflEêeÀ[âeot19 11 O contrato está sujeito a ser alte
pessoais, quando indicâdo pela autorid
técnicas ou recomendações, editadas na

19.12 Os contratos e convênios de que
autoridade nacional.
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o nentes ao tratamento de dados
competente, em cial a ANPD por meio de opiniões

da LGPD

§1sdoa da LGPD deverão ser comunicados à

cúusurA vrcÉsrMÂ - Dos casos oMrssos

20.1. os câsos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidâs nâ lei

f4.L331202f, e demars normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

cúusurA vrcÉsrMA pRTMETRA - DA puBUcAçÃo
(Art 72. Paíásíaío únrco c/c êrt 91, cãput, ambos da Lei nq. 14 133, de 01/04/2021)

21.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçôes
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da lei L4.133/2O2L, bem como no respectivo sítio oficial
na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da lei 74.733/2027, e ao art. 8e, §2s, da lei n' 72.527 /2011,
c/c aa. 7e, §3s, inciso V, do decreto federal n" 7 .72412Of2-

CúUSUTA vIGÉsIMA SEGUÍ{DA - DO FORO
{An 92, § 1 , da Leine U 133, de 01/04/2021l,

22.1. As partes elegem o foro da comaÍca da Cidade de lguâtu, Estado do ceârá, como o único
competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato, com renúncia
expressa, desde já, de quâlqueÍ outro, por mais privilegiado que seja.

22.2. Este documento poderá ser assinado por meio de assinatura digital, sendo dispensada a

assinatura de testemunhâs quando sua integridade for conferida por provedor de assinatura, com
Íulcro no art. 784, §4s, da lei federal ne 13.105, dê 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil; e

art.91, §3e da lei federal 1.4.133/202L.

€, estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três) vias de igual teor e
Íorma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o assinam, para que produza

seus jurídicos e legais eÍeitos.
lguatu-CE, 08 de julho de 2026.
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